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Ativos  2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa  57 139
Estoques  37.347 37.347
Tributos a recuperar  4 4
Adiantamentos  1 69
Total do ativo circulante  37.409 37.559
Imobilizado  - 1
Total do ativo não circulante  - 1
Total do ativo  37.409 37.560

TCP Salto Industrial S.A. - CNPJ nº 14.053.489/0001-74
Demonstrações fi nanceiras

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)Passivo  2017 2016

Obrigações tributárias e fi scais  177 192
Imposto de renda e contribuição social a pagar  12 35
Rendimentos não realizados  - 2
Total do passivo circulante  189 229
Patrimônio líquido
Capital social  39.653 39.653
Prejuízos acumulados  (2.433) (2.322)
Total do patrimônio líquido  37.220 37.331
Total do passivo e patrimônio líquido  37.409 37.560

  2017 2016
Receita Líquida  919 1.494
Despesas operacionais: Provisão para impairment  - (2.624)
Despesas administrativas  (929) (783)
Despesas comerciais  (22) (3)
Despesas tributárias  (5) (4)
Resultado antes das receitas
 (despesas) fi nanceiras líquidas e tributos  (37) (1.920)
Receitas fi nanceiras  17 22
Despesas fi nanceiras  (2) (1)
Receitas fi nanceiras líquidas  15 21
Resultado antes do IR e contribuição social  (22) (1.899)
Imposto de renda e contribuição social corrente  (89) (152)
Prejuízo do exercício  (111) (2.051)

 2017 2016
Prejuízo do exercício (111) (2.051)
Resultado abrangente total (111) (2.051)

  2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício  (111) (2.051)
Ajuste ao prejuízo do exercício
Depreciação  1 -
Perda por impairment  - 2.624
  (110) 573
Variação no capital circulante
(Aumento) / diminuição de estoques  - (219)
Variação em outros ativos  68 (68)
Aumento / (Diminuição) de fornecedores 
 e outras contas a pagar  (15) 13
Variação no imposto de renda e contribuição social  (23) 1
Variação em outros passivos
 e rendimentos não realizados  (2) (12)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (82) 288
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos  - (271)
Caixa gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de fi nanciamento  - (271)
Aumento (redução) líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa  (82) 17
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  139 122
Caixa e equivalentes 
 de caixa no fi nal do exercício  57 139

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
(Em milhares de Reais)

  Capital Prejuízos  Total do patri-
  social acumulados mônio líquido
Saldo em 31.12.2015  43.602 (3.949) 39.653
Redução de capital  (3.949) 3.949 -
Dividendos intermediários  - (271) (271)
Prejuízo do exercício  - (2.051) (2.051)
Saldo em 31.12.2016  39.653 (2.322) 37.331
Prejuízo do exercício  - (111) (111)
Saldo em 31.12.2017  39.653 (2.433) 37.220

A Diretoria
Ricardo Calderon - Contador - CRC: CT 1SP 115947/O-9

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo
Notas Explicativas e o parecer dos auditores independentes encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

GMHG Participações S.A.
CNPJ/MF nº 03.129.554/0001-81

Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária
Edital de Convocação

Ficam convocados os acionistas da GMHG Participações 
S.A., para se reunirem em AGO/E, a ser realizada na Rua 
Fidêncio Ramos, nº 101, conjunto 122, Vila Olímpia, na 
cidade de São Paulo/SP, às 19 horas do dia 24/08/2018, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Aprovação 
das contas e demais demonstrações fi nanceiras referentes 
ao exercício fi ndo em 31.12.2017; 2) Alteração do endereço 
da Sede social; 3)  Outros assuntos de interesse da 
sociedade. São Paulo, 16/08/2018. A Diretoria

Ibis Serviços de Informática e Administração de Bens Ltda.
CNPJ sob nº 08.063.095/0001-02 - NIRE 35.220.614.007

Redução Parcial do Capital Social
Ibis Serviços de Informática e Administração de Bens Ltda., Rua Adib Miguel Haddad, nº 69, Vila Firmino 
Pinto, São Paulo, SP, registrada na JUCESP sob NIRE 35.220.614.007, em 13/04/2006, vem a público divulgar, por 
Decisão da Titular realizada em 07/08/2018, a redução parcial do capital social em R$ 1.096.000,00, com o 
cancelamento de 21.920 quotas e restituição de capital ao sócio Israel de Souza Dias, com expressa anuência da 
sócia Avanti Capital Sociedad Anônima, mediante transferência da casa localizada na Rua dos lpes, nº 106, Guarujá/
SP, objeto da matrícula 23297 do 1º Ofi cial de Registro de Imóveis de Guarujá e do apartamento nº 63 localizado na 
Avenida Senador Casimiro da Rocha, nº 609, Bairro Klabin, São Paulo/SP, objeto da matrícula 117.794 do 1º Cartório 
de Registro de Imóveis de São Paulo. Administrador: Israel de Souza Dias.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1000456-62.2017.8.26.0704. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exeqüente: Banco Itau S/A. Executado: Distribuidora de Alimentos Seitze Eireli e outro. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000456-62.2017.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional
XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS
SEITZE EIRELI, CNPJ 15.241.792/0001-63, e a LAERCIO JOSE RODRIGUES DA SILVA JÚNIOR, CPF 569.324.809-72 que lhes
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Itau S/A., objetivando a quantia de R$ 170.111,96
(janeiro de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo n° 46802-000001104517915. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 3 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao
mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de julho de 2018.                                                                                           16 e 17 / 08 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1007553-04.2016.8.26.0008. Classe: Assunto: Monitória - Contratos Bancários.
Requerente: Itaú Unibanco S/A. Requerido: JM Limpeza Eireli - EPP e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1007553-04.2016.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr(a). RUBENS PEDREIRO LOPES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JAIR MARCHETTO E JM
LIMPEZA EIRELI - EPP, CPF: 490.703.208-00, CNPJ: 11.031.901/0001-67, que lhes foram proposta uma ação Monitória
por parte do Itaú Unibanco S/A., alegando em síntese que em 23/11/2012, as partes celebraram o Contrato de Abertura
de Crédito em Conta Corrente de Depósito/Cédula de Crédito Bancário sob o nº 7700237352 no valor total de R$60.000,00,
tendo o correquerido se obrigado na qualidade de devedor solidário, sendo que até o momento os réus não efetuaram
o devido pagamento, encontrando-se no valor total de R$ 122.226,59, atualizado até 16/05/2016, atribuindo o valor à
causa de R$ 12.226,59. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de vinte dias contados a partir da publicação deste
edital, ofereçam embargos monitórios, nos termos do art. 702 do Novo Código de Processo Civil, ou paguem a importância
supra, bem como os honorários advocatícios fixados em 5% do valor da causa, conforme art. 701, do NCPC, devidamente
atualizada, ficando cientes, outrossim, de que neste último caso, ficarão isentos das custas processuais, bem como de que
nos termos do artigo 701, § 5º do NCPC, resta deferido o pagamento parcelado do débito, na forma disposta no art. 916
do NCPC e de que, na hipótese do não oferecimento de embargos, será iniciada a execução, conforme previsto no Titulo
II do Livro I da Parte Especial do NCPC. Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de julho de
2018.                                                                                                                                                    16 e 17 / 08 / 2018.

Processo nº 1015375-64.2013.8.26.0100. FAZ SABER que a(o) FOUAD SALLOUM - ME, CNPJ 10.427.574/0001-
02 e FOUAD SALLOUM, CPF/MF 232.949.318-59, como representante legal e devedor solidário, lhes foi proposta
uma ação de Execução por parte de Banco Itaú Unibanco S/A, no valor de R$ 88.274,70, distribuída em 03/07/2013.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetuem
o pagamento da quantia especificada na inicial, a ser devidamente atualizada, hipótese em que ficarão isentos de
custas ou apresentem embargos à execução. Não sendo opostos os embargos, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.                                                                                                                                       16 e 17 / 08 / 2018

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  15/
08/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D2DA -  CONTRATO: 102364142394-7 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0236 ALTO DA MOOCA

ENDERECO DO IMÓVEL: RUA BORGES DE FIGUEIREDO, Nº 879, ESQUINA DE
UMA VILA PARTICULAR, 16º SUBDISTRITO - MOOCA, SAO PAULO/SP.
LILIAN FLORIDO SANCHEZ SERRANO, BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF:
07802683858, CI: 6.371.054-SSP/SP CASADO(A)

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

15 - 16 - 17/08/2018
7ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP. 7º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1008935-
79.2018.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP,
Faz Saber a João Carlos de Oliveira Lima (CPF. 602.005.967-72), que Movida Locação de Veículos S/A lhe ajuizou ação de
Indenização por Danos Materiais, de Procedimento Comum, objetivando que a presente ação seja julgada integralmente procedente
para condenar, solidariamente, o requerido ao pagamento dos danos materiais, que totalizam R$ 3.570,00 (fevereiro/2018), o qual
deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros moratórios desde a data do ocorrido, decorrente da colisão traseira do
veículo de marca BMW, modelo X6, placa KWW 4597, conduzido pelo requerido, com o veículo marca Hyundai, modelo HB20S,
placa PXW 8169, de propriedade da requerente, bem como ao pagamento das demais cominações legais. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 01/08/2018.                         16 e 17 / 08 / 2018

Processo nº: 1083333-96.2015.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários. Exeqüente: BANCO BRADESCO
S/A - Executado: Lanchonete Companhia da Sé Ltda.-me e outro. 29º Ofício Cível Edital de Citação. Prazo 20 dias. A Dra. Laura
de Mattos Almeida, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Lanchonete Companhia da Sé
Ltda - ME (CNPJ. 004.503.583/0001-24) e João Evangelista Lopes (CPF. 193.459.528-45), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 60.683,93 (agosto de 2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário
Empréstimo - Capital de Giro n° 7.731.284, carteira 351, conta corrente n° 10039-0, agência 2678. Estando os executados em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a
verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja
feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de
bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao
feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.                                                                                      16 e 17 / 08 / 2018

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, JULIANA CRISTINA RICCI, analista de
sistema, RG nº 285160904-SSP/SP, CPF nº 312.919.518-14, e GLEISSE FREIRE DE
SOUZA, auxiliar de escritório, RG nº 429344235, CPF nº 322.591.178-05, brasileiras,
solteiras, maiores, domiciliadas nesta Capital, residentes na Rua Doutor Nestor Alberto
de Macedo nº 43, apartamento nº 07, Vila Santo Estéfano, ficam intimados a purgar a mora
mediante o pagamento referente a 08 (oito) prestações em atraso, vencidas de 01/12/2017
a 01/07/2018, no valor de R$23.698,43 (vinte e três mil, seiscentos e noventa e oito reais
e quarenta e três centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor
de R$27.544,36 (vinte e sete mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e trinta e seis
centavos), que atualizado até 07/09/2018, perfaz o valor de R$31.172,82 (trinta e um mil,
cento e setenta e dois reais e oitenta e dois centavos), cuja planilha com os valores diários
para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua Fosca nº 50,
apartamento nº 86, localizado no 8º andar do Bloco B, Edifício Polaris, integrante do
Condomínio Vida & Lazer, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular
de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrado sob n° 10 na matrícula nº 187.573. O pagamento haverá de ser feito no 14º
Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos
de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária,
do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do
citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do
art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 13 de agosto de
2018. O Oficial. 15, 16 e 17/08

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, SÉRGIO AUGUSTO CATALDO,
empresário RG nº 15.896.386-6- SSP/SP, CPF nº 077.577.898-26, casado no regime da
separação total de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, conforme pacto antenupcial registrado
sob nº 8.229 neste Registro, com MÁRCIA CANABAL CATALDO, secretária executiva,
RG nº 17.734.303-5-SSP/SP, CPF nº 092.204.058-30, brasileiros, domiciliados nesta
Capital, residentes na Rua Carlos Maria Della Paolera nº 572, fica intimado a purgar a
mora mediante o pagamento referente a 26 (vinte e seis) prestações em atraso, vencidas
de 23/05/2016 a 23/06/2018, no valor de R$99.457,34 (noventa e nove mil, quatrocentos e
cinquenta e sete reais e trinta e quatro centavos), e respectivos encargos atualizado na
data de hoje no valor de R$115.970,04 (cento e  quinze mil, novecentos e setenta reais e
quatro centavos), que atualizado até 07/09/2018, perfaz o valor de R$129.158,09 (cento
e vinte e nove mil, cento e cinquenta e oito reais e nove centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua
Vergueiro nº 8.424, apartamento Tipo nº 96 da Torre 03 do Condomínio Neo Ipiranga, na
Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em
Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 11 na matrícula
nº 173.613. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado
nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs
e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem
a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 13 de Agosto de 2018. O Oficial. 15, 16 e 17/08
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4000945-41.2013.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). RUBENS PEDREIRO LOPES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
ELZIRA ALLEGRETTTI DE OLIVEIRA, CPF 053.622.248-75, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Sumário por parte de ‘’Cia de Saneamento Básico do Estado de São
Paulo - SABESP, alegando em síntese ser fornecedora de serviços de água e coleta de
esgoto referente ao imóvel situado à Rua Emílio Mallet, nº 898, com ligação de nº RGI
151978751, estando a requerida inadimplente em relação às contas de 03/2009 e 02/2011,
totalizando, em Novembro/2013, a quantia de R$11.476,64. Encontrando-se a requerida
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 09 de agosto de 2018.          B 16 e 17/08

Edital de citação  Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0032538-74.2013.8.26.0100 (Usuc 546). A 
Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarc a de São 
Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. Faz saber a(o)(s) Alexandre de Battisti Neto, réus ausentes, incertos, d esconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Vergueiro Offices Empreendimento 
Imobiliário SPE Ltda. Ajuizou ação de Usucapião visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Vergueiro, nº 3.574  
Vila Mariana, 21º subdistrito Saúde  São Paulo  SP, com área de 138,26M2, contribuinte nº. 042.012.0106-6, alegando posse mansa e 
pacifica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para a citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias uteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 23 de Julho de 
2018       

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1013553-83.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 03ª Vara Cível, do Foro 
Regional VIII Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Nardelli, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Antônio Deolindo de 
Souza, CPF 005.863.328-63, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Serra Alta, 
para cobrança de R$ 9.346,00 (Set/2017), referente as despesas condominiais da unidade autônoma nº. 61, bloco C do Condomínio 
autor. Estando o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento 
da dívida no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade, ou ofereça 
embargos dentro do prazo legal de 15 dias. No mesmo prazo reconhecendo seu débito, os devedores poderão depositar 30% do 
montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 06 parcelas mensais com juros e correção monetária. 
Decorrido o prazo para oferecimento de resposta, será nomeado curador especial aos réus (art. 257, IV, do NCPC). Será o presente 
edital, por extrato afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de Junho de 2018 

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 0016481-63.2013.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro 
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) JEFERSON ANDRADE DOS SANTOS, RG: 18.754.946-MG, CPF 542.488.332-04 e RITA MARGARIDA MARQUES DOS 
SANTOS, RG 56.906.373-5, CPF 028.514.265-83, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Alvaro 
Filocreão Botelho da Cunha, objetivando receber a quantia de R$ 32.776,68 (18/06/2014) referente ao não pagamento dos aluguéis e 
demais acessórios do imóvel situado na Rua Serra de Bragança, 621, Tatuapé- São Paulo/SP. Encontrando-se os réus em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15(QUINZE) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, os réus 
serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2018. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003030-74.2015.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Ana Cristina Alves, RG: 17.718.202-7 CPF sob nº 106.914.818-06, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e sucessores que Hélcio Mucédula ajuizou ação Declaratória de 
Rescisão de Contrato e Cláusula Abusiva cc Pedido de Tutela Antecipada de Devolução de Quantias Pagas, 
Indenização por Danos Materiais e Morais, visando à rescisão do contrato de compra e venda dos imóveis. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação da supramencionada para, no prazo de 15 (quinze) dias, a f luir após o 
prazo de 20 dias, conteste o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                    [16,17] 

Construtora Gomes Lourenço S/A - Em Recuperação Judicial
NIRE 35.300.050.789 | CNPJ/MF n.º 61.069.050/0001-10

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
Ficam as Senhoras e os Senhores Acionistas da Construtora Gomes Lourenço S/A - em Recuperação Judicial convocados para 
a Assembleia Geral Extraordinária que se realizará aos 27/08/2018, às 10 h, na sede da Companhia, na Estrada Djalma Pinto 
Ribeiro, 60, sala 2- Bairro Potuverá/Engenho, Itapecerica da Serra/SP, CEP 06870-300, para deliberar acerca (i) Alteração do 
endereço da sede social, retornando para a Rua Antonio Ramiro da Silva, nº 250, Jardim do Lago/SP, CEP: 05397-000 na Cidade 

da Serra, 13/08/2018. Carlos André Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor; Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor
Publicações: 15, 16 e 17/08/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). CUSTODIO PEREIRA
DE MELLO NETO, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHAO PARCIAL
DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, MECÂNICO, CPF: 004.231.418-64 e seu
cônjuge ELIZABETH ANDRIOLI PEREIRA DE MELLO, BRASILEIRA, PROFESSORA,
CPF: 039.823.778-62  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito
à: AVENIDA NOSSA SENHORA DO SABARÁ, Nº 507, APARTAMENTO DUPLEX Nº
134, LOCALIZADO NOS 13º E 14º PAVIMENTOS DO  BLOCO A, EDIFÍCIO AZALÉIAS,
PORTAL DA CHÁCARA FLORA, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SAO PAULO/
SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 20/08/2018 DAS
10:00 AS 10:15h, no(a) AV.GUILHERME COTCHING, Nº 117O, AG. VILA MARIA,
COD. 0273, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 10/09/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 2181635048381, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 11  Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 243.700. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 15 de agosto de 2018.
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

15, 16 e 17/08/2018.

VBI Graúna Maringá Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 12.157.393/0001-20 - NIRE 35.224.444.629

Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 01/08/2018, às 11:30h, na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
em face da presença da totalidade das sócias. Ordem do Dia e Deliberações: Com fundamento no artigo 1.082, inciso II 
do Código Civil, restou unanimemente aprovada a proposta de redução do capital da Sociedade, de R$ 68.685.104,00 para 
R$ 66.587.205,00, com uma redução efetiva de R$ 2.097.899,00, mediante o cancelamento de 2.097.899,00 quotas de 
titularidade das sócias BREOF Empreendimentos Residenciais II Ltda. e Graúna Construções Civis Eireli de forma 
proporcional às respectivas participações no capital social, sendo-lhes entregue, em contrapartida, quantia, em moeda 
corrente nacional, equivalente ao valor da redução das respectivas participações. A presente ata é publicada na forma de 
extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Rodrigo Avila Sarti - Presidente; Adriana Kouri - Secretária.  
Sócias: BREOF Empreendimentos Residenciais II Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti;  
e Graúna Construções Civis Eireli, por Adriana Kouri. 

GAIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF n° 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Extrato da Ata da Reunião de Diretoria Realizada em 22 de Junho de 2018
No dia 22 de junho de 2018, às 9h, na sede social da Companhia, cidade de São Paulo/SP, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 
633, 8º andar, conjunto 81, sala 1, Vila Nova Conceição, CEP 04544-050, sob a presidência de Lucas Drummond 
Alves, realizou-se a Reunião de Diretoria em epígrafe, estando presentes também o secretário Renato de Souza 
Barros Frascino (Diretor sem Designação Específi ca) e João Paulo dos Santos Pacífi co (Diretor Presidente). 
(...). Os diretores da Companhia, por unanimidade de votos, decidiram: (i) aprovar a retifi cação e ratifi cação dos 
atos praticados na ata de reunião de diretoria da Companhia, realizada em 05 de junho de 2018, às 9h, na sede da 
Companhia; (ii) autorizar a administração da Companhia a publicar a ata mencionada no item (i) em forma de extrato; 
e (iii) autorizar a Diretoria da Companhia a adotar todos os procedimentos necessários para a implementação das 
deliberações constantes e aprovadas nesta reunião. (...). Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, 
aprovada e assinada pela totalidade dos presentes, em livro próprio. Presidente da Mesa: Lucas Drummond Alves, 
Secretário da Mesa: Renato de Souza Barros Frascino; e o Diretor Presidente: João Paulo dos Santos Pacífi co. 
Lucas Drummond Alves - Presidente - Diretor de Relações com Investidores, Renato de Souza Barros 
Frascino - Secretário - Diretor sem Designação Específi ca, João Paulo dos Santos Pacífi co - Diretor 
Presidente. JUCESP nº 346.890/18-4 em 24/07/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Yuny Halley Empreendimentos S.A. - CNPJ/MF n.º 10.420.761/0001-56 - NIRE: 35.300.377.494 - Ata de AGE Realizada em 15 de agosto de 2018.
Aos 15/08/2018, às 09h, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Marcos Mariz de Oliveira Yunes e Secretário: Marcelo Mariz de 
Oliveira Yunes. Deliberações: (a) aprovar a redução do capital social, como consequência de perdas irreparáveis, nos termos do artigo 173 
da Lei das S.A., dos prejuízos acumulados da Companhia, de acordo com o balanço patrimonial levantado em 30/06/2018, no valor total 
de R$ 2.231.000,00, com o cancelamento de 2.231.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, na proporção da participação 
que cada acionista detém no capital social; (b) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Companhia, com uma 
redução de R$ 5.000.000,00, com o cancelamento de 5.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, na proporção da 
participação que cada acionista detém no capital social, e a restituição, às mesmas, das quantias correspondentes; (c) aprovar a redução 
da reserva legal da Companhia de R$ 1.013.327,43, para R$ 800.000,00 de acordo com o limite de 20% do capital social. Nada mais.

BLUECOOP COOPERATIVA DE TRABALHO DA SAÚDE E DE ATENDIMENTO DOMICILIAR
Edital de Convocação - Assembléia Geral Especial

O Presidente da Bluecoop Cooperativa de Trabalho da Saúde e de Atendimento Domiciliar, convoca a todos os associados 
cooperados para a Assembleia Geral Especial a realizar-se na Praça Dom Gastão Liberal Pinto, 119, 1º andar, São Paulo/SP, 
em 04/09/2018, em primeira convocação às 12 h, cuja realização depende do quorum mínimo de 2/3 do número de sócios, 
em segunda às 13 h, cuja realização depende da presença de metade mais 1 dos sócios, e, em terceira e última convocação, 
cujo quorum mínimo para realização e de 20%, do total de sócios, exigida a presença de, no mínimo, 4 sócios, às 14 h, 
para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: I - sobre gestão da cooperativa, disciplina, direitos e deveres dos sócios, 

; II - plano de assistência médica; III - Outros assuntos 
de interesse da sociedade cooperativa. São Paulo, 14/08/2018 - José Lenarte Molinaro - Presidente

AZ PRODUÇÃO CROSSMEDIA S.A.
CNPJ nº 73.110.876/0001-64

Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais (Não auditado)

Marcus Abdo Hadade - Diretor
João Carlos da Silva - Contador 1SP322115/O-7

Demonstação das Mutações  Capital Reserva Lucros Resultado
do Patrimônio Líquido Social Capital Acumulado do Exercício Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2.016 200 22 (17.914) 25.346 7.654
Alocação dos resultado do Exercício - - 25.346 (25.346) -
Distribuição de Lucros - - (21.515) - (21.515)
Resultado do Exercício - - - 24.319 24.319
Saldos em 31 de Dezembro de 2.017 200 22 (14.083) 24.319 10.458

Ativo/Ativo Circulante 11.780
Caixa e equivalentes de caixa 4.295
Contas a receber 7.175
Impostos a recuperar 73
Adiantamentos 237
Não Circulante 360
Outros créditos 74
Imobilizado 151
Intangível 135
Total do Ativo 12.140

Passivo/Passivo Circulante 1.670
Fornecedores 410
Obrigações Sociais 886
Impostos a recolher  374
Passivo Não Circulante 12
Provisão para Contingências 12
Patrimônio Líquido 10.458
Capital Social 200
Reserva de Capital 22
Resultados Acumulados (14.083)
Resultado do Exercício 24.319
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 12.140

Receita Operacional Bruta 37.974
(-) Impostos (2.142)
Receita Operacional Liquida 35.832
Custos Serviços  Prestados (8.692)
Lucro Bruto 27.140
Receita (Despesa) Operacionais: 
Administrativas (6)
Gerais (1.231)
Depreciação e Amortização (3)
Lucro Operacional Antes 
 do Resultado Financeiro 
Despesa Financeira (14)
Receita Financeira 258
Lucro Operacional Liquido: LAIR 26.145
IRPJ-CSLL (1.826)
Lucro Liquido Exercicio 24.319

www.arizonacrossmedia.com.braz
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

1ª VARA CÍVEL -  FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - Avenida das Nações
Unidas nº 22.939 - 12 andar - Vila Almeida - SantoAmaro - CEP 04795-100 -
Fone: 5541-7990 - São Paulo-SP - E-mail:stoamaro1cv@tjsp.jus.br - EDITAL de
CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1053658-57.2016.8.26.0002 - O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de SãoPaulo, Dr(a). CAROLINA NABARRO MUNHOZ ROSSI,  na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a DOMICIANO FRANCISCO BATISTA (RG 14.653.354
SSP/SP e CPF/MF107.176.028-93), que EURICO NOGUEIRA DE SOUZA lhe
move ação de PROCEDIMENTO COMUM visando a condenação no pagamento
de R$ 66.072,75(setembro/2016) a ser atualizado e acrescido de custas, hono-
rários e demais cominações legais, decorrente de serviços profissionais de
advocacia prestados conforme ação que tramitou na Justiça Federal de São
Paulo sob nº 0003079-33.2006.403.6183, com trânsito em julgado em 26.04.2013.
Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que,
no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena
de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado Curador Especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2018.

17  e  18/08

4ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - Avenida das Nações

Unidas, 22939 - Torre Brigadeiro - 11º andar - sala 17 - Vila Almeida - CEP 04795-

100 - Fone: 11-55418425, São Paulo-SP - E-mail: stoamaro4cv@tjsp.jus.br - EDITAL
de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0008802-88.2017.8.26.0002. O(A)

MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de

SãoPaulo, Dr(a). RENATO DE ABREU PERINE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a

ANTONIO MATOS FERNANDES (RNE 300476127; CPF 132.530.838-29), que nos

autos da EXECUÇÃO nº 1074755-13.2016.8.26.0100 movida por MOINHO REISA
LTDA. em face de PANIFICADORA SANTO TRIGO LTDA., foi ajuizado o INCIDEN-
TE de DESCONSIDERAÇÃO de PERSONALIDADE JURÍDICA para inclusão do

sócio no polo passivo do feito, sujeitando-se com seus bens ao pagamento do

débito de R$5.178,11 � março/2017. Estando o sócio em lugar ignorado, foi

deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após

os 20 dias supra, MANIFESTE-SE e REQUEIRA PROVAS CABÍVEIS, nos termos

do art. 153 do CPC, sob pena de presumirem-se verdadeirosos fatos alegados.

Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada

mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de agosto de 2018.

16 e  17/08

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0005507-79.2018.8.26.0011. O Dr. Régis Rodrigues Bonvicino, Juiz de Direito da
1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Herica Cristina Sudário da Silva (CPF. 153.608.588-00), que a ação
de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Condomínio Edifício Soft Loft, foi julgada procedente, condenando-a ao
pagamento da quantia de R$ 44.404,22 (julho de 2018). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de
honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. SP, 20/07/2018.                                                                                                                               17 e 18 / 08 / 2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012233-81.2018.8.26.0007. O MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr. Alessander Marcondes França Ramos,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RITA DE CASSIA DA CUNHA DA CRUZ, CPF 079.664.118-85 e JEFFERSON
FERNANDO DA CUNHA TORRES, CPF 312.787.278-09, que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por ITAÚ UNIBANCO S/A, que foi determinada a intimação dos executados por edital com prazo
de 20 dias para que, no prazo de 15 (quinze) dias corridos paguem o valor indicado no demonstrativo discriminado
pelo credor, (FLS 10, R$ 149.857,29) acrescido de custas, se houver. Ficam as partes executadas advertidas de que,
transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para
que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Não
ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do Código de Processo Civil, o débito será acrescido de multa
de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento (10%). Encontrando-se os réus em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                   17 e 18 / 08 / 2018.

4ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa. 4º Ofício Cível. Edital de Citação e Intimação - Prazo 30 dias - Processo nº 0116385-
15.2006.8.26.0004. A Dra. Ana Luiza Madeiro Diogo Cruz, MMª Juíza de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, forma
da Lei, etc. FAZ SABER Flávio Fernandes Vieira (CPF. 083.798.938-83), que Banco do Brasil S/A, lhe ajuizou uma ação de Execução
para cobrança de R$ 12.413,50 (junho de 2006) decorrente do débito do Termo de Renegociação de Operações de Crédito,
Confissão e Parcelamento de Dívida e Instituição de Novas Garantias, firmado em 19/02/2001. Estando o executado em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, caso em que
a verba honorária será reduzida pela metade ou, em 15 dias, ofereça embargos ou reconheça o crédito do exequente comprovando
o depósito de 30% do valor da execução mais custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais atualizadas, sob pena de ser convertido em penhora o arresto procedido sobre os valores bloqueados da conta
do executado nos importes de R$ 386,22 R$ 90,90 R$ 412,60 e R$ 293,79, ficando ciente de que será nomeado curador especial
em caso de revelia (inciso IV do artº 257 CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
aos 12 de junho de 2018.                                                                                                                                                 17 / 08 / 2018

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1018149-96.2015.8.26.0100. O Dr. Fernando Antonio Tasso, Juiz de
Direito da 15ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Espólio de Keum Soom Kim Kim, representado
por seu herdeiro Sung Han Kim (CPF. 118.768.858-40), que Sociedade BeneficenteSão Camilo, entidade mantenedora
do Hospital São Camilo - Santana lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia
de R$ 66.325,54 (fevereiro de 2015), referente aos Recibos Provisórios de Serviços n°s 60922 e 63275, oriundos
da prestação de atendimento médico hospitalar. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 06/03/2018.                      17 e 18 / 08 / 2018

Nascidos em agosto
já podem sacar abono
salarial do PIS/Pasep

Trabalhadores da iniciativa privada nascidos em agosto e servi-
dores públicos com inscrição no Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público (Pasep) final 1 já podem sacar o
abono salarial referente a 2017. O recurso está disponível a partir
desta quinta-feira (16) até o dia 28 de junho de 2019.

O pagamento do abono do PIS/Pasep ano-base 2017 começou
no dia 26 de julho e a liberação do dinheiro para os trabalhadores é
feito de acordo com o mês de nascimento ou o número final da
inscrição, a depender do programa.

Conforme o calendário de pagamento, inscritos no Programa de
Integração Social (PIS) que nasceram de julho a dezembro recebem
o benefício ainda este ano. Já os nascidos entre janeiro e junho,
terão o recurso disponível para saque no ano que vem. No caso do
Pasep, servidores com inscrição final 0 a 4 recebem os recursos este
ano; de 5 a 9 apenas ano que vem.

Em qualquer situação, o dinheiro ficará à disposição do traba-
lhador até 28 de junho de 2019, prazo final para o recebimento.

Os empregados da iniciativa privada, vinculados ao PIS, sacam
o dinheiro nas agências da Caixa Econômica Federal. Para saber se
tem algo a receber, a consulta pode ser feita pessoalmente, pela
internet ou no telefone 0800-726-0207.

Para os funcionários públicos vinculados ao Pasep, a referência
é o Banco do Brasil, que também fornece informações pessoalmen-
te, pela internet e pelo telefone 0800-729-0001.

O valor que cada trabalhador tem para sacar é proporcional ao
número de meses trabalhados formalmente em 2017. Quem traba-
lhou o ano todo recebe o valor cheio, que equivale a um salário
mínimo (R$ 954). Quem trabalhou por apenas 30 dias recebe o valor
mínimo, que é R$ 80.

Além do tempo de serviço, para ter direito ao abono o trabalha-
dor deve estar inscrito no PIS/Pasep há pelo menos cinco anos e ter
tido seus dados informados corretamente pelo empregador na Rela-
ção Anual de Informações Sociais (Rais).

O abono salarial do PIS/Pasep é um benefício pago anualmente
com recursos provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador
(FAT), abastecido por depósito feitos pelos empregadores do país.
Além do abono salarial, o FAT custeia o programa de Seguro-De-
semprego e financia programas de desenvolvimento econômico. Os
recursos do abono que não são sacados pelos trabalhadores no
calendário estabelecido todos os anos retornam para o FAT, para
serem usados nos demais programas.

Abono ano-base 2016

Também está aberto, desde 26 de julho, o novo período para o
pagamento do abono salarial ano-base 2016. Quase 2 milhões de
trabalhadores não retiraram os recursos no prazo, até 29 de junho
deste ano, por isso foi aberto um novo período.

O valor chega a R$ 1,44 bilhão e ficará disponível para os traba-
lhadores que ainda não realizaram o saque até 30 de dezembro. (Agen-
cia Brasil)
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Manausgás S/A e Controlada em Conjunto
CNPJ 04.007.507/0001-28

Relatório da Administração
Senhores acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas. as Demonstrações contábeis ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2017. A evolução de suas operações e os principais fatos ocorridos neste exercício poderão 
ser examinados através das próprias demonstrações contábeis. Colocamo-nos a disposição de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 e 2016
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma mencionado)

Demonstração do Resultado para o
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o
Exercício Findo em  31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais

Demonstração dos Resultados Abrangentes para o
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais

ATIVO 31/12/2017 31/12/2016
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 10.402 21.540
Impostos a recuperar 924 501
Dividendos a receber 15.132 13.250
Outros créditos 5 5
Total dos ativos circulantes 26.463 35.296
Não Circulantes
Impostos a recuperar 65 65
Investimentos 117.689 106.637
Imobilizado 1 1
Total dos ativos não circulantes 117.755 106.703

Total dos Ativos 144.218 141.999

PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2017 31/12/2016
Circulantes
Fornecedores 347 346
Obrigações trabalhistas 1 1
Impostos a recolher 38 33
Dividendos a pagar 13.900 6.300
Total dos passivos circulantes 14.286 6.680
Não Circulantes
Provisão para contingências fi scais - 11.306
Total dos passivos não circulantes - 11.306
Patrimônio Líquido
Capital social  81.242 81.242
Reservas de lucro 20.638 14.932
Dividendos adicionais propostos 28.052 27.839
Total do patrimônio líquido 129.932 124.013
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 144.218 141.999

(Despesas) Receitas 31/12/2017 31/12/2016
Despesas gerais e administrativas (8.609) (3.837)
Privsão para contingências fi scais 11.306 (11.304)
Equivalência patrimonial 53.708 40.391
Lucro antes do Resultado Financeiro 56.405 25.250
Resultado Financeiro: Receitas fi nanceiras 2.188 1.281
Despesas fi nanceiras (68) (5)
Total 2.120 1.276
Lucro Líquido do Exercício 58.525 26.526
Lucro Líquido por Ação
 (Básico e Diluído) - em R$ 0,72 0,33

Fluxo de Caixa Proveniente 31/12/2017 31/12/2016
 das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 58.525 26.526
Ajuste para reconciliar o lucro do exercício com
 o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial (53.708) (40.391)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Outros créditos - (5)
Impostos a recuperar (423) (279)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (5) 185
Impostos a recolher 5 7
Obrigações trabalhistas - -
Outras contas a pagar (11.306) 11.306
Recebimento de dividendos 40.774 33.843
Caixa gerado pelas atividades operacionais 33.862 31.192
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos (45.000) (12.000)
Caixa aplicado nas atividades de fi nanciamento (45.000) (12.000)
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (11.138) 19.192
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 21.540 2.348
                                                  No fi m do exercício 10.402 21.540
Aumento do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (11.138) 19.192

 31/12/2017 31/12/2016
Lucro Líquido do Exercício 58.525 26.526
Resultado Abrangente Total do Exercício 58.525 26.526

    Reservas de lucros Dividendos  Total do
  Capital Reserva Reserva para adicionais Lucros patrimônio
  social legal investimento propostos acumulados líquido
Saldos em 1º de Janeiro de 2016 81.242 6.331 6.015 16.880 - 110.468
Pagamento de dividendos intermediários - - - (6.681) - (6.681)
Lucro líquido do exercício - - - - 26.526 26.526
Constituição de: Reserva legal - 1.326 - - (1.326) -
                           Reserva para investimento - - 1.260 - (1.260) -
Dividendos mínimos obrigatórios (R$0,0655 por ação) - - - - (6.300) (6.300)
Dividendos adicionais propostos - - - 17.640 (17.640) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 81.242 7.657 7.275 27.839 - 124.013
Pagamento de dividendos adicionais 2016 - - - (27.839) - (27.839)
Pagamento de dividendos intermediários 2017 - - - (10.861) - (10.861)
Ajustes de exercícios anteriores - - - (6) - (6)
Lucro líquido do exercício - - - - 58.525 58.525
Constituição de: Reserva legal - 2.926 - - (2.926) -
                           Reserva para investimento - - 2.780 - (2.780) -
Dividendos mínimos obrigatórios (R$0,0655 por ação) - - - - (13.900) (13.900)
Dividendos adicionais propostos - - - 38.919 (38.919) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 81.242 10.583 10.055 28.052 - 129.932

Informações Gerais: A Manausgás S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima, constituída com o objetivo de participar em empreendimentos ou 
outras sociedades, civis ou comerciais, como sócia, acionista, consorciada 
ou quotista.  A Manausgás é acionista da Companhia de Gás do Amazonas 
– Cigás (“Cigás” ou “controlada em conjunto”), da qual detém 83% de seu 
capital social total e 49% de suas ações ordinárias. Devido às característi-
cas do acordo de acionistas a Companhia possui controle compartilhado da 
Cigás. A controlada em conjunto é uma sociedade anônima de economia 
mista, integrante da administração indireta do Estado do Amazonas, dotada 
de personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, criada me-
diante autorização da Lei Estadual nº 2.325, de 8 de maio de 1995, com au-

tonomia administrativa e fi nanceira. A controlada em conjunto Cigás tem por 
objeto social a exploração, com exclusividade, no Estado do Amazonas, sob 
o regime de concessão, dos serviços locais de gás canalizado, bem como 
de outras atividades correlatas ou afi ns, vinculadas ou necessárias à distri-
buição de gás para todo o segmento consumidor, seja como combustível, 
matéria-prima e insumos para a indústria petroquímica ou de fertilizante ou 
como oxi-redutor siderúrgico, seja para a geração termelétrica ou outras fi -
nalidades e usos possibilitados pelos avanços tecnológicos. A concessão 
tem prazo de vigência de 30 (trinta) anos a fi ndar em 31 de janeiro de 2040, 
considerando a prorrogação do termo inicial autorizada pela Lei Estadual nº 
3.690 de 21 de dezembro de 2011.

Fernando Jorge Hupsel de Azevedo - Diretor
William George Barrington - Diretor

Nobuioshi Tanaka - CT CRC: 1SP150348/O-5
A íntegra das Demonstrações Financeiras, juntamente com o

Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se na
sede social à disposição dos interessados.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1116889-21.2017.8.26.0100
O (A) MM. Juiz (a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível da Comarca de São
Paulo, Estado de São Paulo, Dr (a). Laura de Mattos Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a (o) Silva Azevedo e Araújo Ltda., CNPJ 13.678.048/0001-03, que lhe foi proposta
uma Ação Monitória requerida por Vinigás Indústria de Componentes para Gás Ltda.,
constando da inicial que a requerente é credora da Requerida, da quantia de R$ 70.843,45
(setenta mil, oitocentos e quarenta e três reais e quarenta e cinco centavos), em razão da
ausência de pagamento das duplicatas emitidas em 02/06/2014, 19/06/2014, 14/07/2014,
01/08/2014, 12/08/2014, 11/09/2014 e 02/07/2017. Após inúmeras tentativas de citação da
requerida, foi determinada a sua citação por edital para os atos e termos da ação proposta,
conforme a decisão de fl. 68: “Vistos. Fls. 67: Estando a requerida em lugar ignorado ou
incerto, por infrutíferas as tentativas de sua localização, inclusive mediante requisição
pelo juízo de informações sobre seu endereço pelos sistemas BACENJUD, INFOJUD,
RENAJUD e SERASAJUD, defiro a citação por edital (CPC, art. 256,II, e §3º). A parte
autora se incumbirá da publicação do edital, com prazo de 20 dias e com os requisitos do
art. 257 do Código de Processo Civil. Será o presente edital afixado no local de costume
e publicado pela imprensa na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 24 de julho de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS.
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente
à usucapião administrativo, prenotado sob nº 732.985 em 06 de novembro de 2017 a
requerimento de PAULO DE TOLEDO ARRUDA JÚNIOR, brasileiro, engenheiro, viúvo,
portador do RG nº 3.343.047-0 e do CPF nº 411.490.258-91, residente e domiciliado no
aptº 121 do Edifício Aldemir Martins, situado na Av. Macuco nº 49, FAZ SABER aos réus
ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Paulo de Toledo Arruda
Júnior requereu a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, nos termos do artigo 1.071 da Lei
6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a declaração
de domínio sobre o apartamento nº 121, localizado no 12º pavimento ou 15º andar do
Edifício Aldemir Martins, situado na Av. Macuco nº 49, que se caracteriza: com área
privativa de 155,0400m2, área de garagem de 24,0000m2, correspondente ao uso de 01
vaga dupla para estacionamento contíguo de 02 veículos de passeio com auxilio de
manobrista, em locais indeterminados, porém demarcados no piso 1º e 2º subsolos e
numeradas para efeito de posterior distribuição, área comum de 104.3862m2, totalizando
a área real construída de 283,4262m2, correspondentes a 3,21% do terreno, ou seja,
38,4984m2 (matrícula nº 176.034), de propriedade de IMOBILIARIA TAMOIO LTDA,
alegando posse mansa e pacifica há mais de 30 anos. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias,
contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados
pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 15 de agosto de 2018.

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da
Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ
SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
JOÃO MARCEL BONA foi apresentado, a esta Serventia, requerimento
regularmente prenotado sob nº 739.227 em 21 de novembro de 2017,
pelo qual, com fulcro na Lei 10.931 de 02/08/2004, pleitearam a retificação
administrativa de área do imóvel situado na Rua Sampaio Gois nº 170,
matriculado sob o nº 196.915, nesta Serventia Predial. E para que
chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância,
é expedido o presente edital, pelo qual convoco a senhora ELVIRA
MAGRO, proprietárioa do imóvel situado na Rua Sampaio Gois nº 134,
transcrito em área maior sob nº 25.009 no 1º registro de imóveis, uma
vez que se encontra em lugar incerto e não sabido, informado pelo
interessado em seu requerimento (art.213,II §3º), notifico também
todos os demais terceiros interessados, para, querendo, apresentar
impugnação ao presente pedido retificatório. Pelo presente edital, fica
avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de
15 (quinze) dias, contados da data da ultima publicação deste, que será
levado a efeito por dois dias consecutivos em jornal de grande
circulação, nesta Capital, impugnar, com fundamentos de fato e de
direito, contra a aludida retificação, por escrito, perante o Oficial deste
Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Jardim Paulista, das
9 às 16 horas. São Paulo, 15 de agosto de 2018.           17 e 20/08/18

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, ANTONIO CARLOS RAMOS DA SILVA
ROLIM, técnico em manutenção, RG nº 29.789.338-5-SSP/SP, CPF nº 213.183.168-47,
e sua mulher SHEILA FERREIRA SOBRAL ROLIM, do lar, RG nº 33.052.091-X-SSP/
SP, CPF nº 216.593.028-62, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens
na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Lourenço
Gonçalves nº 30, ficam intimados a purgar a mora mediante o pagamento referente a 13
(treze) prestações em atraso, vencidas de 16/06/2017 a 16/06/2018, no valor de R$12.388,49
(doze mil, trezentos e oitenta e oito reais e quarenta e nove centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$14.056,28 (Quatorze mil, cinqüenta e
seis reais e vinte e oito centavos), que atualizado até 07/09/2018, perfaz o valor de
R$15.538,53 (quinze mil, quinhentos e trinta e oito reais e cinquenta e três centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento
foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado
na Avenida Padre Arlindo Vieira nº 2.801, apartamento nº 94, localizado no 10º pavimento
ou 9º andar do Bloco A3, integrante do Conjunto Habitacional Sacomã C Lote 03, na Saúde
– 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 2 na matrícula nº 191.098.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das
12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Ficam os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias
sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à
vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 13 de Agosto de  2018. O Oficial. 15, 16 e 17/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005574-97.2011.8.26.0008
O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São
Paulo, Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VALCONET
CONEXÕES E VÁLVULAS LTDA - ME, NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE
LEGAL, SR. ALEXANDRE BATISTA DE SOUZA, CNPJ 09.514.650/0001-20, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de CCB - Cimpor Cimentos do
Brasil Ltda, alegando em síntese: que em razão de negociação realizada entre a autora
e corré, inclusive com o pagamento realizado diretamente a citada empresa, a mesma
protestou o título - nota fiscal nº 04, no valor de R$ 7.099,40. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 03 de agosto de 2018.          B 16 e 17/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0008942-66.2010.8.26.0100 (USUC 141) O(A) Doutor(a) Rodrigo
Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Sócios/Diretores da J.G Propagandas Ltda, a saber: Armando Crisóstomo
Ferrentini, Nello Ferrentini, Aniz Mohana Fadel; Thereza Maria Barth, Maria Teresa
Silva Lopes, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que José Amaro da Silva
e Maria José do Nascimento Silva, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Vareirinha, nº 25 - Jardim Turquesa  32º
Subdistrito Capela do Socorro - São Paulo  SP, com área de 326,95 m², contribuinte nº
181.049.0078-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 16 e 17/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE GABRIEL POPOVICH BASTOS, REQUERIDO POR CRISTINA
MARIA AMARAL BASTOS E OUTRO - PROCESSO Nº1031217-45.2017.8.26.0100. O
MM. Juiz de Direito da 12ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr. Ricardo Pereira Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 11/01/
2018, com embargos de declaração julgados em 01/03/2018, foi decretada a INTERDIÇÃO
de GABRIEL POPOVICH BASTOS, declarando-o absolutamente incapaz de exercer
pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como CURADORES em caráter
DEFINITIVO, o Sr. Abraham Popovich Deustch e a Sra Cristina Maria Amaral Bastos,
nos termos que seguem: “Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para
declarar a incapacidade para os atos da vida civil, de natureza patrimonial e negocial de
grande monta,  como emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou
ser demandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração,
ressalvados aqueles destinados aos seus gastos mensais ordinários, de Gabriel Popovich
Bastos, portador de Síndrome de Down de CID10 Q90.0 e Déficit Mental Moderado de
CID10 F71.0. Nomeio curadores Abraham Popovich Deustch e Cristina Maria Amaral
Bastos, mediante compromisso. Anote-se que a curatela constitui um múnus público que
deverá ser exercido zelosamente e de boa-fé pelo curador, comprometendo-se com a
qualidade de vida e saúde do interditado (cf. TJSP, AI 0019272-97.2011, Rel. Pedro Baccaratt,
7ª Câmara de Direito Privado, j. Em 27/04/2011). Diante do fato do interditando não possuir
bens ou rendimentos (fls. 35 e 46), ficam os curadores dispensados de prestarem contas.
No mais, também ficam dispensados de prestarem caução por serem os genitores com
presumida idoneidade, na esteira dos artigos 1.745, parágrafo único e 1.781, ambos do
Código Civil. O pagamento das custas e despesas processuais deverá ser suportado pela
parte autora. Serve esta sentença como mandado para registro da interdição no Cartório
de Registro Civil do Subdistrito competente, para que o Sr. Oficial da Unidade de Registro
Civil das Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento com a anotação de
que o assento de nascimento do interditado foi lavrado no Registro Civil de Pessoas
Naturais do 30º Subdistrito Ibirapuera Em obediência ao disposto no artigo 755, §3º, do
Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser
publicada por três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na
imprensa local, na rede mundial de computadores(no sítio deste Tribunal de Justiça )e na
plataforma do Conselho Nacional de Justiça. A publicação na imprensa local deve ser
providenciada pela curadora, no prazo máximo de quinze dias, comprovando nos autos,
sob pena de destituição e responsabilização pessoal.  Caso a parte tenha sido beneficiada
com a gratuidade judicial, a publicação na imprensa local  fica dispensada, nos termos do
artigo 98, inciso III, do Código de Processo Civil. A publicação  na rede mundial de
computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença, publicada
no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Finalmente,  a publicação
na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada enquanto não
for criada e estiver em efetivo funcionamento. Servirá o presente, por cópia digitada, como
termo de compromisso e certidão de curatela definitiva, válida por tempo indeterminado,
independentemente de assinatura da curadora, para todos os fins legais à luz do artigo
759, I, do Código de Processo Civil. Deverá o curador imprimi-la diretamente no portal e-
SAJ do Tribunal de Justiça, sem necessidade de comparecimento em cartório. Cumpra-
se na forma e sob as penas da lei. Oportunamente, arquivem-se, com as cautelas de estilo.
Publique-se, registre-se e intime- se. “Dê-se ciência ao Ministério Público.” e “ Vistos.
Trata-se de embargos de declaração opostos por CRISTINA MARIA AMARAL BASTOS
e ABRAHAM POPOVICHDEUSTCH,alegando que o decisum prolatado nos autos padece
de equívoco Os embargos são tempestivos. Contudo, são impassíveis de provimento,
porquanto não se enquadram em nenhuma das hipóteses legais. Nessa esteira, a sentença
encontra-se devidamente fundamentada e ostenta, como corolário lógico, seu dispositivo.
Não se pode olvidar, nessa ordem de ideias, funda-se no laudo pericial e amolda-se ao
Estatuto da Pessoa com Deficiência. De mais a mais, a decisão não deve tomar em conta,
seja para acolher, seja para rejeitar a pretensão exercida em juízo, todos os fundamentos
levantados pela parte (cf. STJ, EDcl nos EREsp 862.122/SP, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12.09.2007, DJ 01.10.2007 p. 208). Em
verdade,os embargos de declaração opostos têm caráter nitidamente infringente, o que
se mostra  inadmissível na estreita via eleita. Para a reforma da sentença, seria imperativa
a interposição do recurso adequado (cf. STJ, EDcl no AgRg no REsp 724.538/RS, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06.09.2007, DJ
19.09.2007 p. 252). Ante o exposto, CONHEÇO E NÃO ACOLHO os embargos de
declaração opostos por CRISTINA MARIA AMARAL BASTOS e ABRAHAM POPOVICH
DEUSTCH, tendo em vista o objetivo de alterar o julgado, distanciando-se das hipóteses
de cabimento previstas no artigo 1.022 do Código de Processo Civil. Intime-se.” O presente
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da
lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de agosto de 2018.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). MANUEL DA CUNHA
GONÇALVES, PORTUGUÊS, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL
DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, ANALISTA SOFTWARE, CPF: 091.573.428-
14 e seu cônjuge MILENE ALVES DE SOUZA, BRASILEIRA, ECONOMISTA, CPF:
080.153.608-11  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à:
ESTRADA DAS LÁGRIMAS, Nº 3.621, AP 102, NO 10º ANDAR DO EDIFÍCIO ARACAJU,
BLOCO 06, PARTE INTEGRANTE DO RESIDENCIAL PARQUE IMPERIAL, NO 18º
SUBDISTRITO IPIRANGA - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e
horários: 1º Leilão: Dia: 20/08/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) AV.GUILHERME
COTCHING, Nº 117O, AG. VILA MARIA, COD. 0273, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão:
Dia: 10/09/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão,
na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar,
para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes
ao financiamento imobiliário contrato nº 1181641231995, relativo ao imóvel acima
descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 6  Registro Geral de Imóveis de SÃO
PAULO/SP, sob nº 113.054. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de
não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 15 de agosto de 2018.
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

15, 16 e 17/08/2018.

Explosion Participações S.A.
Em Constituição

Extrato da Ata de Assembleia de Constituição da Explosion Participações S.A.
Data, Hora, Local: 24.03.2014, às 10:10 horas, na sede, a Rua Doutor Diogo de Faria, 199, 2º andar- Seção R, São Paulo/SP. 
Presentes: A totalidade dos subscritores. Mesa: Presidente: Flavio Cintra de Oliveira Martins, Secretária: Camila Vasconcellos 
Martins. Deliberações aprovadas: 1. A constituição de uma S.A. sob a denominação de Explosion Participações S.A, com 
sede em São Paulo/SP. 2. O Estatuto Social, dando-se por efetivamente constituída a Explosion Participações S.A., em razão do 
cumprimento de todas as formalidades legais. 3. Deliberado que a administração competirá a uma Diretoria, nos termos do Estatuto 
Social. 4. Eleição da Diretoria: Diretor Presidente: Flavio Cintra de Oliveira Martins, brasileiro, divorciado, corretor de imóveis, RG 
9.557.575 SSP/SP e CPF/MF 103.082.808-30 e Diretora Vice-Presidente: Camila Vasconcellos Martins, brasileira, solteira, maior, 
economista, RG 24.289.289-9 SSP/SP e CPF/MF 270.923.708-33, ambos com escritório em São Paulo/SP, com mandato de 03 anos, 
declaram não estarem incursos em nenhum crime que os impeça por lei de exercer atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 24.03.2014. Flavio Cintra de Oliveira Martins - Presidente, Camila Vasconcellos Martins - Secretária. JUCESP 
NIRE 3530046555-5 em 20.05.2014. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício. Estatuto Social - Capítulo I - Nome, 
Objeto, Sede e Duração - Artigo 1º: A Companhia tem a denominação de Explosion Participações S.A. e se regerá por este 
estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia tem por objeto a participação no capital de outras sociedades, 
como acionista ou quotista. Artigo 3º: A Companhia tem sede em São Paulo/SP, à Rua Doutor Diogo de Faria, 199, 2º andar, Seção 
R, Vila Clementino, CEP 04037-000, podendo, por deliberação da AGE, criar e extinguir fi liais, agências e escritórios de representação 
em qualquer ponto do território nacional. Artigo 4º: A Companhia durará por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social - 
Artigo 5º: O Capital Social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 
ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal. §1º: Cada ação ordinária dará direito a um voto nas Assembleias Gerais. Capítulo 
Ill - Das Assembleias Gerais - Artigo 6º: Cabe à Assembleia Geral de Acionistas defi nir: a) Diretrizes para o desenvolvimento da 
Companhia; b) Aprovar o orçamento geral da Companhia e suas controladas e coligadas; c) Autorizar a alienação e oneração de bens 
do ativo permanente em valor superior a 5% do patrimonio líquido da Companhia de bens imóveis em qualquer valor; d) Defi nir a 
distribuição aos administradores e/ou empregados participação nos Iucros da Companhia, nos limites fi xados pela Assembleia Geral; 
e e) Demais assentos de interesse da Companhia. Artigo 7º: As deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas pela maioria 
de votos de acionistas a elas presentes, ressalvadas as exceções legais. Artigo 8º: Poderão participar e votar nas Assembleias os 
acionistas pessoalmente ou através de procurador especialmente constituído, na forma do artigo 126 da Lei 6404/76. Da AGE - 
Artigo 9º: Compete à AGE: a) Reformar o Estatuto Social; b) Eleger ou destituir, a qualquer tempo, os administradores e fi scais da 
Companhia; c) Autorizar a emissão de debêntures; d) Suspender o exercício dos direitos dos acionistas; e) Deliberar sobre a avaliação 
de bens com que o acionista concorrer para a formação do Capital Social; f) Deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e 
cisão da companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; e g) Autorizar os 
administradores a confessar falência e pedir recuperação judicial ou extrajudicial. Da AGO: Artigo 10º: A AGO reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro dos quatro primeiros meses após o término do exercício social e extraordinariamente quando houver 
necessidade, devendo ser convocadas e instaladas de acordo com as prescrições legais e as disposições do presente estatuto. 
Artigo 11º: Compete à AGO: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras; b) 
Deliberar sobre a destinação do Iucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e c) Aprovar a correção da expressão 
monetária do Capital Social. Capítulo - IV Seção I - Diretoria: Artigo 12º: Compete à Diretoria, respeitados os limites fi xados nos 
respectivos termos de nomeação: a) Executar os objetivos, a política e a orientação geral dos negócios, defi nidos em Assembleia; b) 
Convocar as Assembleias Gerais através de seu Presidente; c) Submeter à Assembleia Geral o destino a ser dado ao lucro líquido do 
exercício; e d) Exercer outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pela Assembleia Geral. Seção II: Artigo 13º: A diretoria 
será composta por 02 membros, sendo um Diretor Presidente e a outra Diretora Vice Presidente. Todos os Diretores são residentes 
no País, acionistas ou não, eleitos pelo prazo de 03 anos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. §Único - As 
atribuições e denominação de cargos serão especifi cadas pela Assembleia Geral que também estabelecerá a remuneração fi xa de 
cada membro da Diretoria e distribuirá, quando for o caso, a participação nos Iucros fi xada pela Assembleia Geral. Artigo 14º: Os 
Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 dias que se 
seguirem à sua eleição, admitida a reeleição, sendo certo que do respectivo termo constarão os limites de sua atuação, a 
remuneração fi xada pela Assembleia, bem como a respectiva forma de participação nos Iucros. Artigo 15º: Os Diretores fi cam 
dispensados de prestar caução como garantia de sua gestão. Artigo 16º: Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, ou em caso de 
impedimento do titular, caberá à Assembleia Geral eleger o novo Diretor ou designar o substituto, fi xando, em qualquer dos casos, o 
prazo de gestão e os respectivos vencimentos. Artigo 17º: Em suas ausências ou impedimentos temporários os Diretores serão 
substituídos de acordo com indicação do Diretor Presidente. Artigo 18º: Compete à Diretoria as atribuições fi xadas em lei, no 
Estatuto Social e aquelas conferidas pelo ato de nomeação para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da 
Companhia. Artigo 19º: Todos os documentos que criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para 
com a Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a Companhia, ser assinados: (a) pelo Diretor Presidente, (b) por 
procuradores nomeados nos termos do parágrafo seguinte. §1º: As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas 
pelo Diretor Presidente, e especifi car expressamente os poderes conferidos, inclusive quando se tratar da assunção das obrigações 
de que trata o artigo anterior; vedar o substabelecimento e conter prazo de validade limitado a, no máximo, 1 ano. O prazo previsto 
neste artigo e a restrição quanto à substabelecimento não se aplicam às procurações outorgadas a advogados para representação 
da Companhia em processos judiciais ou administrativos. §3º: É vedado aos diretores e aos procuradores obrigar a Companhia em 
negócios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. Artigo 20º: A Diretoria 
reunir-se-á sempre que convocada; a convocação caberá ao Diretor Presidente, sempre por escrito, com antecedência mínima de 02 
dias úteis. §1º: O quorum de instalação das reuniões da Diretoria é a maioria dos membros em exercício. As deliberações da diretoria 
serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião cabendo sempre ao Diretor Presidente o voto 
decisivo para a solução de impasses. §2º: As deliberações da Diretoria serão lavradas no Livro de atas de Reuniões da Diretoria, 
tornando-se efetivas com a assinatura de tantos membros quantos bastem para constituir o quorum requerido para a deliberação. 
Artigo 21º: Sem prejuízo daquelas atribuições indicadas no ato de nomeação; compete ao Diretor Presidente: a) supervisionar todos 
os negócios e atividades da Companhia; b) supervisionar a elaboração de propostas de orçamento anual a ser submetida à 
Assembleia Geral; c) submeter à aprovação da Assembleia os planos de trabalho e orçamento anuais, os planos de investimentos e 
os novos programas de expansão da Companhia e de suas empresas controladas, promovendo a sua execução nos termos aprovados; 
d) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como estabelecer os critérios para execução das deliberações 
da Assembleia Geral, com a participação dos demais Diretores; e) coordenar e superintender as atividades da Diretoria, presidindo 
suas reuniões; e f) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, assinar cheques, solicitar extratos, talões de cheques ou qualquer 
outro documento que seja necessário para o bom andamento da sociedade, podendo, ainda, nomear procuradores para desempenhar 
as atividades de abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, assinar cheques, solicitar extratos, talões de cheques ou qualquer 
outro documento que seja necessário para o bom andamento da sociedade. Artigo 22º: Compete a Diretora Vice Presidente as 
atribuições específi cas que lhe forem conferidas pela Assembleia no âmbito do ato de nomeação. Capítulo VII - Exercício Social 
e Distribuição de Lucros: Artigo 23º: O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que a Diretoria 
elaborará com base nos registros comerciais da Companhia, as demonstrações fi nanceiras previstas nas disposições legais e 
regulamentares em vigor. Artigo 24º: O lucro líquido do exercício terá a destinação que for deliberada pela Assembleia Geral de 
Acionistas. Artigo 25º: Os dividendos serão pagos no prazo máximo de 60 dias, a contar da data de deliberação do seu pagamento, 
prescrevendo o direito a seu recebimento, por parte do acionista que não o exercer, no prazo de 3 anos, a contar da data do início de 
pagamento de cada dividendo. Capítulo VIII - Liquidação: Artigo 26º: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em 
lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará 
o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e fi xando-lhes as respectivas remunerações. Francisco 
Manoel Gomes Curi - OAB/SP: 104981. Boletim de Subscrição no valor de R$ 1.000,00, com a emissão de 1.000 ações ordinárias sem 
valor nominal. Flavio Cintra de Oliveira Martins: subscreve 999 ações ordinárias - R$ 1,00 cada, Valor total de R$ 999,00; Camila 
Vasconcellos Martins: subscreve 01, ação ordinária - R$ 1,00 cada, Valor total de R$ 1,00,

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de março de 2018
Data e Horário: Realizada ao primeiro dia do mês de março de 2018, às 14h00min. Local: Sede Social da Companhia localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Campinas, nº 463, 2º andar, Jardim Paulista, CEP 01404-000. Mesa: 
Foi aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Gomes, que convidou a Sra. Sonia Maria Ferreira Gomes para secretariá-
lo, ficando assim constituída a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, bem como a 
publicação dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de acordo com o facultado respectivamente 
pelo parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 133 da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem por 
cento) do Capital Social. Ordem do Dia: I - Constituir filial na cidade de Salvador no Estado da Bahia. Deliberações: Iniciados os 
trabalhos, fica aprovado pela Acionista e deliberado pelos demais presentes, na melhor forma de Direito, o que segue: I - Constituir 
filial conforme abaixo: Na cidade de Salvador, no Estado da Bahia, na Avenida Tancredo Neves nº 450 - 16º andar, Edifício Suarez 
Trade, Caminho das Árvores, CEP 41820-020. Para tanto, o Artigo 3º do Estatuto Social passam a viger com a seguinte redação: 
“Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Campinas, nº 463, 2º andar, 
Jardim Paulista, CEP 01404-000, e as seguintes filiais: (i) - Na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro na Rua da 
Assembleia, nº 10, 25º andar, salas 2.515 e 2.516, Centro, CEP 20011-901; (ii) - Na Cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, 
na Rua Cônego Bernardo, nº 101, 7º andar, salas 706 e 707, Edifício Meridian Office, Trindade, CEP 88036-570; (iii) - Na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Líbero Badaró nº 425, 19º andar, conjunto 193, Centro, CEP 01009-905; (iv) - Na cidade 
de Santos, Estado de São Paulo, na Rua Visconde de Embaré, nº 230 - 20º andar, conjunto 2002, Valongo, CEP 11010-240; (v) - Na 
cidade de Itaboraí no Estado do Rio de Janeiro na Rua Dr. Pereira dos Santos, nº 107, Centro, CEP 24800-041; (vi) - Na cidade de 
Macaé no Estado do Rio de Janeiro na Rua Vereador Manoel Braga, nº 151, sala 04, Centro, CEP 27910-350; (vii) - Na cidade de 
Duque de Caxias no Estado do Rio de Janeiro na Rua Elias Francisco Paris, nº 343, sala 402, Centro, CEP 25075-110; e (viii) - Na 
cidade de Salvador, no Estado da Bahia, na Avenida Tancredo Neves nº 450 - 16º andar, Edifício Suarez Trade, Caminho das Árvores, 
CEP 41820-020. Parágrafo Primeiro - A Companhia possui uma sucursal na Colômbia, cidade de Bogotá D.C., localizada na Calle 100 
nº 8A-55, Torre C, Piso 10. “Parágrafo Segundo - A Companhia pode manter outras filiais, sucursais, escritórios e representações em 
qualquer localidade do país ou do exterior, através de deliberação em Assembleia de Acionistas.” Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que 
lida e aprovada foi assinada por todos os presentes em livro próprio da Companhia, dispensada a transcrição no corpo da mesma 
para efeito de publicação: aa) Ricardo Gomes - Presidente; Sonia Maria Ferreira Gomes - Secretária; Núcleo Holding Ltda. 
(administrador - Ricardo Gomes). Acionista. Confere com a original lavrada em livro próprio de Registros das Assembleias Gerais 
nº 2, nas folhas 11 e 12, na forma da IN DREI nº 38/2017. São Paulo, 01 de março de 2018. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente 
da Mesa; Sonia Maria Ferreira Gomes - Secretária da Mesa. Visto: Guerino Martinelli Neto - OAB/SP nº 302.631. Testemunhas: 
1 - Evaristo Santaroza - RG 16.144.533-0 SSP/SP - CPF/MF 027.187.888-60; 2 - Marcio de Oliveira Messias - RG 28.801.784-5 
SSP/SP - CPF/MF 289.158.158-07. JUCESP sob nº 123.598/18-7, em 12/03/2018. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
JUCEB - Certifico o Registro sob o nº 29901265807 em 09/05/2018. (a) Hélio Portela Ramos - Secretário Geral.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003231-78.2018.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) JERONIMO DE OLIVEIRA RODRIGUES, RG 18.090.665, CPF 022.647.218-39, que a ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, foi julgada procedente, condenando-o ao
pagamento da quantia de R$ 184.002,60 (maio de 2018). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a
intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de
multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e
avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 20 de julho de 2018.                                                                                              17 e 18 / 08 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011396-55.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Sidney da Silva Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Jéssica
da Silva Beneton (CPF. 393.417.068-40), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
25.435,48 (maio de 2017), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças n° 8863509. Estando
a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em
penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 83,88. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de junho de 2018.                                                                                                                                                16 e 17 / 08 / 2018

2ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP. 2º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 30 dias. Processo n°
1020529-12.2017.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez Alonso, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de
Itaquera/SP, Faz Saber a Renato Eduardo de Brito (CPF. 325.827.058-96), que Comercial HCJ de Produtos de
Segurança Eletrônica Ltda - EPP lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 3.336,33 (setembro
de 2017), representada pelos cheques n°s 850033, 850039, 850034, 850037, 850032 e 850036, ambos do Banco
do Brasil S/A, agência 0583, conta corrente n° 40.037-8. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de
30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 04/07/2018.                         16 e 17 / 08 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20(vinte) DIAS. PROCESSO Nº 1071435-86.2015.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito
da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Confecções Orquídia Ltda - EPP (CNPJ. 00.928.368/0001-14), que Sul América Companhia de Seguro
Saúde lhe ajuizou ação de Execução, PROCESSO Nº 1071435-86.2015.8.26.0100, objetivando a quantia de R$
20.972,70 (outubro de 2017), representada pelo Contrato de Seguro Saúde - Apólice n° 19503. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.                                           16 e 17 / 08 / 2018

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE
ERICA MARIA LOOF KIRIYAMA REQUERIA POR MARINA ERIKA KIRIYAMAEM. PROCESSO Nº
1019421-57.2017.8.26.003. O MM. Juiz de Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dra. Márcia Helena Bosch, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 22/07/2018, foi decretada
a INTERDIÇÃO de Erica Maria Loof Kiriyama, RG 2.864.481-5, CPF 223.003.218-66, para os atos da vida
civil, especialmente aos atos de natureza patrimonial e negocial, e nomeado (a) como CURADOR(A) Sra.
nomeando Marina Erika Kiriyama curadora definitivo (a) RG 14.831.736-4 e CPF 066.286.388-71. ESTA
SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial
por três vezes, com intervalo de dez dias e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 02 de Agosto de 2018. 17 e 27/08

Edital de Leilão Comercial Eletrônico Único de Bem Imóvel
Eduardo dos Reis e Roberto dos Reis Junior, Leiloeiros Oficiais
inscritos na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP
respectivamente sob nº 748 e nº 1048, tendo sido devidamente autorizados
pelos proprietários, nos termos da Lei, fazem saber que por meio do sistema

gestor de leilões www.casareisleiloes.com.br levarão a Leilão Eletrônico público para captação de
ofertas o bem imóvel abaixo, a ser ofertado em lote único e  vendido “ad corpus”, no estado em que se
encontra. O arrematante adquire o imóvel no estado de conservação em que se encontra. Os Comitentes se
responsabilizam pela procedência e evicção de direitos dos bens. O interessado em participar dos leilões
eletrônicos deverá cadastrar-se como Usuário no sistema gestor www.casareisleiloes.com.br com
antecedência mínima de até 48 (quarenta e oito) horas da data do leilão eletrônico. O preço da arrematação
será liquidado à vista e deverá ser realizado no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar
do encerramento da alienação eletrônica, por meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED
– Transferência Eletrônica Disponível endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta
Corrente nº 01010200-9, de titularidade do leiloeiro oficial Eduardo dos Reis, sob pena de imediato desfazimento
da respectiva aquisição, independente de notificação ou interpelação, prosseguindo a arrematação em favor
do segundo maior lance captado em pregão, e assim sucessivamente, desde que respeitados os preços de
venda fixados pelos Comitentes acima. A comissão devida aos Leiloeiros Oficiais será equivalente a 5%
(cinco por cento) do valor total da arrematação e correrá por conta do respectivo arrematante, devendo
ser paga no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento da alienação
eletrônica condicional, por meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED – Transferência
Eletrônica Disponível endereçado para a conta corrente acima descrita, como prevê o parágrafo único do art.
24 do Dec. nº 21.981/32. O não pagamento do preço da aquisição e/ou da comissão do leiloeiro oficial
implicará no desfazimento da arrematação, com a comunicação de tal fato às autoridades competentes, para
fins de averiguação de eventual prática do crime previsto pelos artigos 335 e 358 do Código Penal. As
despesas para a obtenção da propriedade e domínio definitivos dos imóveis, bem como para a lavratura e
eventual registro das Escrituras de Venda e Compra, assim como os emolumentos de tabelionato, registros,
I.T.B.I. (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis), ou quaisquer outros impostos e taxas existentes ou que
venham a ser criados, inclusive as referentes ao Cartório de Registro de Imóveis, correrão por conta exclusiva
do respectivo arrematante. Do Leilão Eletrônico Único. Início: 20 (vinte) de agosto de 2018, 12:00 (doze
horas). Término: 20 (vinte) de setembro de 2018, 12:00 (doze horas). Do Bem Apregoado. 01 (uma)
Sala nº 6-A, localizadas no 6º pavimento do Edifício Brasilar, Bloco Comercial, situado à Avenida Nove de
Julho, nº 40, no 7º Subdistrito-Consolação, com a área de 75,43m², com a quota parte ideal no terreno de 543
centésimos milésimos de seu todo, objeto da matrícula 35.105, do 5ª CRI/SP e inscrito na Municipalidade sob
nº 006.035.0219-9. Valor de Lance Inicial: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais). Todos os lances
eletrônicos serão acolhidos como condicionais e a venda será realizada a quem maior lance ofertar,
reservando-se exclusivamente aos Comitentes Vendedores o direito de liberarem ou não os bens
e direitos apregoados para venda, quando o maior lance alcançado no leilão for de valor inferior
ao valor mínimo de venda estabelecido para o leilão em contrato particular. O valor de lance inicial
aqui informado NÃO é o valor de venda dos bens e direitos apregoados, serve apenas como piso para
início da captação de lances condicionais, nos termos acima. Informações acerca de ônus sobre os imóveis,
bem como as respectivas certidões a demonstrar a capacidade econômico financeira dos respectivos
proprietários podem ser encontrados em www.casareisleiloes.com.br. E para que produza seus efeitos de
direito, será o presente edital publicado na forma da Lei. São Paulo, 14 de agosto de 2018, Eduardo dos Reis
e Roberto dos Reis Junior, Leiloeiros Oficiais inscritos na Junta Comercial do Estado de São Paulo –
JUCESP respectivamente sob nº 748 e  nº 1048.

Fazendas Reunidas Pilon S/A.
CNPJ nº 52.310.885/0001-29 - NIRE: 3.53.0036406-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Hora/Local: 26/07/2018, às 10 horas, na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco - Cerquilho/SP. Mesa: Presidente: Otávio Pilon Filho; 
Secretário: Mário Nirceu Pilon. Presença: Totalidade do Capital Social. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. 
Deliberações: alterações dos Artigos 11, 12 do Estatuto Social, que passam a ter a seguinte redação: Artigo 11 - Compete ao Diretor Presidente 
e aos Diretores, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, 
gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades 
de direito público, praticar, en� m, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais. §1º - Nos casos 
de prestação de garantias, � ança ou aval a empresas ligadas será necessária a assinatura de 2 Diretores ou através de procurador com poderes 
especí� cos e especiais, independentemente de autorização da Assembleia Geral. §2º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes 
em relação à Sociedade, os atos de qualquer dos sócios, administradores, gerentes, procuradores ou funcionários que a envolverem em obri-
gações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como: � anças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias de 
terceiros, ressalvando-se, exclusivamente, os atos praticados em favor de seus sócios ou a empresas coligadas, controladas ou interdependen-
tes. §3º - Nos casos de venda, hipoteca ou de qualquer outro modo, alienar ou gravar bens imóveis ou participações societárias da sociedade, 
bem como a constituição de ônus de qualquer natureza sobre os bens de propriedade da Sociedade, deverão ser exercidos por dois diretores 
conjuntamente, ou através de procurador com poderes especí� cos e especiais, com autorização especi� ca da Assembleia Geral. §4º - Nos casos 
de alienar ou gravar bens imóveis, será necessário à aprovação da Diretoria até o valor de 400.000 UFESP, acima deste valor será necessário 
à aprovação da Assembleia Geral. Artigo 12 - Os atos, contratos e documentos que importem em responsabilidade para a sociedade ou que 
desonerem terceiros de responsabilidade para com ela, bem como a emissão de cheques, o aceite e o endosso de títulos de crédito de qualquer 
natureza e a emissão e saques, serão sempre em conjunto por dois Diretores. §Único - Nos casos de depósito em cheque compete a qualquer 
dos diretores, isoladamente. Votações: A votação se deu por unanimidade. Aprovação: Foi autorizada, por unanimidade a lavratura da pre-
sente ata na forma de sumário, conforme o disposto no §1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Encerramento: Nada mais havendo 
para tratar, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Cerquilho, 26/07/2018. Mesa: Otávio Pilon Filho, presi-
dente; Mário Nirceu Pilon, secretário. Acionistas: S.Pilon Participações S/A, representada pela diretora vice presidente Tereza Spavieri Pilon, GL-
Pilon Participações S/A, representada pela diretora presidente Gercina Luvizotto Pilon, V.R.P Administração e Agropecuária S/A, representada 
pelo diretor presidente Valentin Roque Pilon, J.Helena-Participações S/A, representada pelo diretor presidente José Pilon, NPilon Participações 
S/A, representada pelo diretor presidente Nelson Pilon, Nirceu Pilon Participações S/A, representada pelo diretor presidente Mário Nirceu Pilon, 
Leomar Empreendimentos e Participações Ltda., representada pela sócia administradora Maria de Lourdes Benetton Pilon, Américo Pilon Jú-
nior, Valdelu Participações S/A representada pelo vice-presidente Valentim Arraval, Vieira da Cruz e Pilon Participações S/A representada pelo 
diretor presidente Norberto Vieira da Cruz Filho, Papilon Participações S/A, representada pela diretora vice presidente Maria Neide Pilon Módo-
lo, NHPilon Participações S/A representada pela diretora presidente Nilza Helena Pilon Bengozi, MLGPilon Participações S/A, representada pela 
diretora presidente Maria Lígia Gayotto Pilon, JGPilon Participações S/A, representada pela diretora presidente Joana Grando Pilon, Brenda 
Participações S/A, representada pelo diretor presidente Valdemir Pilon, O.P.F Participações S/A, representada pelo diretor presidente Otávio 
Pilon Filho, PCPilon Participações S/A, representada pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi Mazzer, Valmir Pilon, CRPilon Participações S/A, 
representada pelo diretor presidente Carlos Renato Gayotto Pilon, J Pilon S/A Açúcar e Alcool, Claúdia Regina Gayotto Pilon, Jupira Mineração e 
Agro-Pecuária S/A, representada pelo sócio administrador Valentin Roque Pilon, Luis Maria da Silva Spezzotto, Marisa Pilon, Minguts Participa-
ções S/A, representada pela diretora presidente Marta Pilon Del Ben, Santorini Participações S/A, representada pela diretora presidente Márcia 
Pilon Saccaro, Maria Vergínia Pilon Rubinato. A presente ata é cópia � el lavrada em livro próprio. JUCESP n° 384.096/18-9 em 13/08/2018.


